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Resumo

Este estudo explora a seguinte questão teórica de pesquisa: como a ética nos negócios pode ajudar a reformular as estratégias de sustentabilidade 
corporativa? A contribuição deste artigo para a teoria da Sustentabilidade Corporativa (SC) é interligar conceitos e modelos de campos  
de pensamento díspares, abordando lacunas de percepção que podem prejudicar o desenvolvimento de estratégias de SC. O principal 
resultado deste artigo é um arcabouço teórico abrangente e articulado, que liga o nível societal da sustentabilidade, ao nível organizacional 
da SC, e ao nível individual da orientação moral dos gestores. O arcabouço reforça a percepção de que a ética empresarial de orientação 
normativa, quando amparada por uma cultura organizacional que permita reverter a cegueira ética, pode melhorar os resultados da SC.
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Business strategies and corporate sustainability: an ethical linkage 

Abstract

This study explores the following theoretical research question: How can business ethics help to reframe corporate sustainability strategies? This 
paper’s contribution to corporate sustainability (CS) theory is the interconnection of concepts and models from disparate fields of thought, 
addressing gaps of perception that can impair the development of CS strategies. This paper’s main result is a comprehensive and articulated 
framework that links the societal level of sustainability to the organizational dimension of CS and the individual dimension of managers’ moral 
orientation. The framework reinforces the perception that business ethics driven by a normative orientation could improve CS results when 
supported by an organizational culture that allows reversing ethical blindness.
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Estrategias de negocio y sostenibilidad corporativa: un vínculo ético

Resumen

Este estudio explora la siguiente pregunta teórica de investigación: ¿cómo la ética en los negocios puede ayudar a reformular las estrategias 
de sostenibilidad corporativa? La contribución de este artículo a la teoría de la sostenibilidad corporativa (SC) es interconectar conceptos y 
modelos de campos de pensamiento dispares, abordar las brechas de percepción que pueden perjudicar el desarrollo de estrategias de SC. 
El principal resultado de este artículo es un marco teórico integral y articulado que vincula el nivel social de la sostenibilidad con la dimensión 
organizacional de la SC y la dimensión individual de la orientación moral de los gestores. El marco teórico refuerza la percepción de que la 
ética empresarial orientada normativamente, cuando se apoya en una cultura organizacional que permite revertir la ceguera ética, puede 
mejorar los resultados de la SC.
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INTRODUÇÃO

Dois fatos destacam-se no ambiente de negócios contemporâneo: i) as empresas são responsáveis pela maior parte dos bens 
e serviços produzidos nas economias de mercado (Donaldson & Walsh, 2015); ii) Mesmo com os crescentes investimentos 
feitos pelas empresas para reduzir os impactos das suas atividades, e a relevância cada vez maior atribuída pelos CEO às 
questões de sustentabilidade, os problemas ambientais e sociais continuam a escalar, o que evidencia um fenômeno descrito 
pelos pesquisadores como o paradoxo da sustentabilidade (Landrum, 2017).

Por conseguinte, parece haver um problema de percepção que impede executivos e gestores perceberem a situação paradoxal, 
na qual as fontes aparentes de geração de valor são as mesmas que produzem a degradação dos ambientes naturais e sociais 
dos quais as empresas dependem para sobreviver e prosperar (Kurucz et al., 2014). Estudiosos afirmam que a forma como os 
líderes empresariais percebem a responsabilidade das empresas no que tange aos desafios da sustentabilidade pode derivar 
dos pressupostos econômicos neoclássicos, principalmente da ideologia neoliberal (Kallio, 2007).

Estudos de gestão com abordagem crítica sugerem que, para superar o paradoxo da sustentabilidade, será necessário desenvolver 
nos líderes e gestores empresariais uma racionalidade substantiva, ou seja, uma cognição guiada por princípios éticos e 
morais, e por um ecocentrismo autorreflexivo, que possa desafiar a mentalidade habitual de perceber a responsabilidade 
das empresas (Barthold & Bloom, 2020; Guattari, 2004; Kapra, 1996; Leff, 2014). Conforme explicado por Allen et al. (2019,  
p. 786), um comportamento autorreflexivo “enfatiza nossa responsabilidade como gestores, educadores e cidadãos de moldar 
realidades sociais e organizacionais, e criar empresas proativas e responsáveis”. 

Entretanto, a falta de integração da ética nas estratégias de sustentabilidade corporativa (SC), apontada como uma grande 
lacuna de investigação na área de SC (Van Liedekerke, 2019), parece estar limitando a adoção de um comportamento 
autorreflexivo sobre o futuro da nossa sociedade. Pode estar contribuindo para esta lacuna a ausência, na literatura científica 
sobre sustentabilidade, de integração entre os níveis macro e micro de análise (Dyllick & Muff, 2016). Sendo assim, como 
afirmam Painter-Morland et al. (2017), a integração dos níveis de análise societal-organizacional-individual poderia influenciar 
a motivação e o escopo das estratégias de SC.

Com vistas a cobrir as lacunas apontadas acima, este artigo é um estudo exploratório com objetivo teórico (Miles  
et al., 2014). Esta pesquisa amplia o campo da SC explorando a seguinte questão teórica: Como a ética empresarial pode ajudar 
a reformular as estratégias de sustentabilidade corporativa? O objetivo deste artigo é oferecer um arcabouço que incentive 
uma compreensão mais profunda a respeito de como os negócios orientados pela ética podem contribuir para melhorar os 
resultados das estratégias de SC. A contribuição singular e relevante deste artigo para a teoria da administração de empresas 
é conectar o nível social de sustentabilidade à dimensão organizacional da SC, e à dimensão individual da orientação moral 
dos gestores.

CONCEITOS TEÓRICOS

A motivação lógica para selecionar os conceitos discutido abaixo foi a seguinte: Se SC trata da contribuição das empresas 
para a sustentabilidade (Landrum, 2017), faz-se necessário entender como a sustentabilidade é discutida na literatura de SC.  
Embora a SC possa ser derivada diretamente de modelos éticos ecocêntricos (Phillips, 2019), afirma-se que a SC pode ser 
enquadrada como uma escolha estratégica (Montiel et al., 2019). A aceitação desta perspectiva torna necessário descrever 
a evolução do campo da estratégia empresarial, o espaço cognitivo onde as empresas comunicam a sua contribuição à 
sociedade. Afirma-se também que o papel determinante da sustentabilidade na estratégia de uma empresa depende de 
inovações nos produtos e nos modelos de negócio (Bocken & Short, 2016). Mas isso, como argumentam estudos da área 
de ética comportamental (Palazzo et al., 2012), dependeria, em certa medida, dos modelos éticos e dos princípios morais 
compartilhados no ambiente corporativo, cujos efeitos contribuíssem para superar os fatores de pressão (objetivos irrealistas, 
agressividade, medo, etc.) que estão relacionados com a cultura de negócios dominante (Allen et al., 2019).
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Estratégia e sustentabilidade corporativa 

Sustentabilidade corporativa

A sustentabilidade, um construto de nível macro, é discutida em diferentes campos científicos, mas é raro encontrar uma 
definição precisa e comumente aceita. Como orientação normativa, a WCED apresentou em 1987 o conceito de desenvolvimento 
sustentável (DS), majoritariamente aceito como definição de sustentabilidade: “o desenvolvimento que atende às necessidades 
do presente sem comprometer as necessidades das gerações futuras” (World Commission on Environment and Development 
[WCED], 1987, p. 43). No entanto, ainda permanecem lacunas de percepção, como os efeitos posteriores e ainda não percebíveis, 
de algumas decisões aparentemente sustentáveis (Dyllick & Hockerts, 2002), o que indica a necessidade de compreender 
melhor o construto sustentabilidade (Montiel et al., 2019).

Numa perspectiva dos sistemas complexos, a sustentabilidade pode ser interpretada como “a capacidade de mudança de 
um ou mais sistemas para sustentar as mudanças nos requisitos de um ou mais sistemas, ao longo do tempo” (Manderson, 
2006, p. 92). A partir de um paradigma ambiental-preservacionista, a sustentabilidade pode ser entendida como: “um estado 
final em que as necessidades da humanidade e as necessidades da natureza são ambas satisfeitas dentro de alguma forma de 
equilíbrio dinâmico” (Hector et al., 2014, p. 8). Alinhado com uma perspectiva econômica que desafia a ideia de crescimento 
infinito do PIB, este artigo adotará, como proxy do conceito de sustentabilidade, o objetivo da Donut Economics: “[...] atender 
aos direitos humanos de cada pessoa respeitando os limites vitais do nosso planeta” (Raworth, 2017, p. 22).

Conforme discutido na literatura dominante de gestão, o conceito de DS sugere que a natureza pode, com o devido cuidado, 
ser gerida de forma eficiente por organizações empresariais, se governada por regras do livre mercado (Allen et al., 2019; 
Bansal & Song, 2017). O conceito de DS implica a ideia, subjacente aos pressupostos da economia neoclássica, de que todas 
as formas de capital, incluindo o ambiental e o social, podem ser monetizadas, armazenadas, comercializadas e substituídas. 
Este perigoso equívoco revela a necessidade de se refletir sobre o que a sustentabilidade realmente significa para as empresas 
quando definem as suas estratégias de SC (Baumgartner & Rauter, 2017; Landrum, 2017; Painter-Morland et al., 2017).

SC, um construto de nível organizacional, é definida como “[...] a contribuição das empresas para a consecução do desenvolvimento 
sustentável” (Landrum, 2017, p. 3). Embora este conceito para simples e direto , um estudo bibliométrico recente identificou 
33 definições de SC (Meuer et al., 2019). Segundo Landrum (2017), essas diferenças refletem as motivações distintas para 
considerar a sustentabilidade nas organizações empresariais, revelando um espectro que varia desde uma abordagem fraca, 
ancorada na lógica de business cases (Broadstock et al., 2019), até perspectivas fortes. Estratégias fortes de SC são: i) orientadas 
pelos princípios do ecocentrismo (Allen et al., 2019), ecosofia (Guattari, 2004) ou ecologia profunda (Kapra, 1996); ii) apoiadas 
em casos científicos que identifiquem claramente os limites físicos da natureza.

Os conceitos de DS e CS presentes na literatura de gestão implicam uma relação biunívoca entre eles. Ou seja, a sustentabilidade 
só pode ser alcançada através de bens e serviços comercializáveis (WCED, 1987), e a produção destes deve ser feita pelas 
organizações empresariais, uma vez que apenas elas possuem os recursos, principalmente a capacidade de gestão (Porter &  
van der Linde, 1995), para produzi-los na escala demandada pelas economias de mercado. Contudo, as empresas guiadas 
por uma racionalidade econômica enquadram o construto da sustentabilidade dentro dos limites impostos pelos modelos 
dominantes de negócio (Landrum, 2017), utilizando a SC, como argumentado em Roth et al. (2020), para legitimar as virtudes 
do capitalismo neoliberal. Na verdade, há evidências de que o discurso pró SC incorpora mitos e tabus, como o pressuposto 
neoclássico da amoralidade empresarial, a retórica sobre empresas responsáveis, e a ilusão de crescimento econômico 
exponencial infinito num mundo de recursos naturais finitos (Kallio, 2007).

Sendo assim, a ênfase das empresas nas estratégias fracas e intermédias de SC pode explicar por que é que os problemas 
ambientais e sociais continuam a escalar, aproximando-se perigosamente de um ponto sem retorno (Hahn et al., 2015; 
Landrum, 2017; Painter-Morland et al., 2017), mesmo com os crescentes investimentos feitos pelas empresas na produção 
verde (Salim et al., 2018) e na redução da pobreza (R. D. Medina-Muñoz & D. R. Medina-Muñoz, 2020). Este paradoxo da 
sustentabilidade deriva de uma epistemologia que reduz valores e crenças à uma “contabilidade moral” (Painter-Morland  
et al., 2017, p. 297). O modelo mental dominante no ambiente de negócios, como de costume, não consegue perceber que a 
velocidade dos mercados não é compatível com a velocidade dos ecossistemas e com o desenvolvimento de uma sociedade 
humana amigável, inclusiva e justa (Boons et al., 2013; Pirson, 2019). Evidencias práticas e teóricas confirmam esta falta  
de percepção do problema.
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O estudo de Baral e Pokharel (2016) constatou que apenas 12% dos documentos estratégicos das empresas classificadas no 
ranking da S&P 500 demonstram preocupação com o objetivo do triplo resultado final (lucro, pessoas e planeta). De fato, uma 
pesquisa da Fortune 500 com CEOs (Fortune, 2020), realizada logo após o lançamento da Business Roundtable 2019, a maioria 
dos CEOs afirmou que não mudaria nada em suas práticas de negócios, pois empresas bem geridas já haviam incorporado 
valores e princípios éticos, o que evidência uma clara dissonância cognitiva entre os altos executivos. Do lado acadêmico, 
a investigação de Barter (2016) sobre livros didáticos de estratégia revelou graves limitações na conceituação do construto 
sustentabilidade, pois classificam a natureza como uma entidade separada, independente e desumanizada. De acordo com 
a literatura investigada, a jornada para modelos fortes de CS dependerá do reposicionamento da sustentabilidade no topo 
das estratégias empresariais (Baral & Pokharel, 2016).

Estratégias de negócio

Estudos pioneiros no campo da estratégia empresarial, fortemente influenciados pelo Business Policy Group da Harvard 
Business School, datam das décadas de 1960 e 1970. Nestes estudos, a eficácia de uma estratégia não se reduzia à procura de 
um melhor desempenho económico, mas também expressava uma clara preocupação com a dimensão ética das organizações 
empresariais (Fontrodona et al., 2018). O conceito de estratégia oferecido por Andrews (1971, p. 18) e adotado neste artigo, 
evidencia esta preocupação:

[…] é o padrão de decisões em uma empresa que determina e revela seus objetivos, propósitos ou 
metas, produz as principais políticas e planos para atingir essas metas, e define a gama de negócios 
que a empresa deve perseguir, o tipo de organização econômica e humana que é ou que pretende 
ser, e a natureza da contribuição econômica e não econômica que pretende fazer aos seus acionistas, 
funcionários, clientes e comunidades.

A partir da década de 1980, a racionalidade econômica, influenciada pela escola de pensamento neoclássica, eliminou 
as considerações éticas no campo teórico e prático da estratégia empresarial (Robertson, Blevins and Duffy, 2013; Singer, 
1994), seja na Economia Industrial (Porter, 1980), na Visão Baseada em Recursos (Wernerfelt, 1984), ou nas escolas  
Neo-Schumpeterianas (Teece et al., 1997). Desde então, os estudos de estratégia têm-se concentrado na procura de uma 
posição nos espaços de produto e de mercado que possam levar à construção de uma vantagem competitiva que possa ser 
defendida durante o maior tempo possível, e que permita às empresas individuais obterem lucros acima da média dos rivais 
na mesma indústria (Porter, 1980).

Graças a esta mudança para modelos instrumentais e reducionistas, o que se convencionou chamar de planejamento 
estratégico prevaleceu durante décadas nas empresas, trazendo ênfase no formalismo, na análise sistemática e no controle 
dos processos de negócios (Mintzberg, 1994). Esta abordagem levou as empresas a perceberem o modelo convencional 
e dominante de fazer negócio (em inglês: business-as-usual) como o único caminho para o futuro (Elms et al., 2010).  
A partir da década de 1990, face a um ambiente de negócios marcado por amplas e profundas mudanças, em grande parte 
causadas pelo intenso processo de transformação digital que atravessam todos os segmentos econômicos, as empresas têm 
sido obrigadas a desenvolver estratégias de negócio mais ágeis, flexíveis e adaptáveis (Teece et al., 1997). Contribuiu para 
este cenário a ascensão econômica da China, cujas práticas de gestão pouco ortodoxas, como longas jornadas de trabalho 
e poucos benefícios sociais, desafiaram empresas dos Estados Unidos, da Europa Ocidental e do Japão que dominavam  
o cenário empresarial até então (Standing, 2011).

Como resultado, defende-se a necessidade de uma capacidade dinâmica (CD) que pudesse levar as empresas a reconfigurarem 
a sua base de recursos à velocidade exigida pelo novo ambiente de negócios. CD é “a capacidade da empresa de integrar, 
construir e reconfigurar competências internas e externas para lidar com ambientes em rápida mudança” (Teece et al., 1997,  
p. 516). No entanto, há fortes evidências de que as estratégias empresariais concebidas para responder à hipercompetição global 
agravaram ainda mais a destruição ambiental e a injustiça social (Broman & Robèrt, 2015). Borland et al. (2016) argumentam 
que para melhor gerir a ligação entre a estratégia empresarial e a sustentabilidade, o conceito de CD deveria considerar os 
desafios globais dos ecossistemas biofísicos. Defende-se que a agilidade estratégica, que é “a capacidade de uma organização 
ajustar continuamente a direção estratégica e desenvolver formas inovadoras de criar valor” (Ivory & Brooks, 2018, p. 348), 
pode ajudar as empresas a gerirem criativamente as tensões e paradoxos da SC (Berti & Simpson, 2019).
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No entanto, a dinâmica de governança da vantagem competitiva que domina a teoria da estratégia contemporânea, alinhada 
com os princípios econômicos neoclássicos, não favorece uma estratégia orientada para a sustentabilidade (Landrum, 2017). 
Para desafiar esta lógica, faz-se necessária uma “[…] ligação entre as capacidades dinâmicas da empresa e as suas estratégias 
sustentáveis focadas nas estratégias de inovação da empresa, especialmente no que diz respeito àquelas ligadas as novas 
oportunidades abertas pela busca da sustentabilidade” (Lynch, 2019). Mas, consistente com o argumento de Haney (2017), 
um CD que responda eficazmente às alterações climáticas dependerá da decisão da empresa de conceber e implementar 
modelos de negócio inovadores.

Inovação

Schumpeter (1934), crítico tenaz dos princípios da economia neoclássica, reposicionou a inovação como o principal mecanismo 
desencadeador da dinâmica do capitalismo (McCraw, 2007). Desde a década de 1980, tem havido um amplo domínio da 
perspectiva neo-schumpeteriana de inovação. Economistas dessa corrente de pensamento influenciaram a elaboração 
do Manual de Oslo (Organisation for Economic Co-operation and Development [OECD], 2005, p. 46), que define inovação 
como “[...] a implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou significativamente melhorado, ou processo, um novo 
método de marketing, ou um novo método organizacional nas práticas empresariais, na organização do local de trabalho ou 
nas relações externas”.

Desde a década de 1990 a teoria neo-schumpeteriana defende que a diferenciação baseada na inovação dependerá cada vez 
mais de capacidades que permitam: i) absorver conhecimento externo (Cohen & Levinthal, 1990); ii) acumular conhecimento 
tecnológico de caráter engenheiral (Bell & Pavitt, 1995); e iii) reconfigurar a base de recursos num ambiente cada vez mais 
dinâmico (Teece et al., 2007). Do ponto de vista sociotécnico, a evolução tecnológica está sujeita a forças complexas, como: 
i) o design dominante, que envolve o desenvolvimento contínuo de subsistemas e módulos (Utterback & Abernathy, 1975); 
os paradigmas tecnológicos, que são “um conjunto de procedimentos, ou uma definição dos problemas ‘relevantes’ e dos 
conhecimentos específicos relacionados com a sua solução” (Dosi, 1982, p. 148); iii) e regimes tecnológicos, que interpretam 
a evolução tecnológica como um processo baseado no conhecimento (Nelson & Winter, 1982).

Estes conceitos e modelos partilham a ideia de que a inovação tecnológica é um processo cumulativo e gradual, com 
características de autorreforço que orientam a inovação em nível organizacional (Savage et al., 2019). Em linha com esta 
perspectiva, a maioria das inovações são incrementais, ocorrendo dentro de uma rota tecnológica específica, permitindo a 
expansão do processo de extração de valor. Diferentemente, a inovação radical, que inventa caminhos tecnológicos, gera novas 
rotas de criação de valor, particularmente quando diminuem as oportunidades para introdução de inovações incrementais. As 
inovações radicais envolvem um longo período de difusão, por vezes décadas, desde a descoberta até finalmente alcançarem 
a utilização generalizada no mercado, um período em que as empresas incumbentes resistirão fortemente à adoção, gerando 
nelas uma dependência de trajetória relacionadas às tecnologias dominantes (Nelson & Winter, 1982).

A inovação também pode ser interpretada como um processo cognitivo e social, que se inicia pela criatividade dos indivíduos 
(Nonaka & Takeuchi, 2000). No entanto, tanto na escola neo-Schumpeteriana como na visão baseada em recursos, a 
racionalidade econômica tem predominado, dissociando a inovação tecnológica de preocupações mais profundas sobre os 
impactos ambientais, sociais e morais (Siqueira & Pitassi, 2016). Para desafiar esta racionalidade, a ecoinovação emergiu 
na década de 2000 como um campo de estudo (Boons et al., 2013). Entretanto, estudos bibliométricos recentes sobre os 
motores da ecoinovação revelaram que: i) a maioria dos artigos tem uma abordagem microeconômica, discutindo o impacto 
dos projetos no desempenho econômico das empresas (Bitencourt et al., 2020); ii) a eficiência operacional continua a ser a 
principal motivação interna para a escolha dos projetos (Bossle et al., 2016).

Essas limitações indicam que a ecoinovação não deve ser interpretado apenas como mais um tipo de inovação, que pode ser 
analisada pelos mesmos princípios e modelos tradicionalmente aplicados aos estudos de inovação tecnológica (Siqueira &  
Pitassi, 2016). Para enfrentar o paradoxo da sustentabilidade, serão necessários diferentes arcabouços e modelos de gestão 
da inovação, tanto no seu escopo quanto nas forças que impulsionam a sua dinâmica (Hojnik & Ruzzier, 2016), o que exigirá a 
utilização de mecanismos de governança colaborativa envolvendo toda a cadeia produtiva (Lupova-Henry & Dotti, 2019). Bocken 
e Short (2016, p. 46), avançando em direção à harmonização dos construtos de inovação e sustentabilidade, argumentam 
a favor da inovação dos modelos de negócios orientado à suficiência, que objetivam: “Reduzir o consumo como parte do 
modelo de negócios, moderando a demanda por meio da educação e do envolvimento do consumidor”.
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Com base na teoria da VBR, Salim et al. (2018) sublinham a relevância das capacidades das empresas para redesenhar os 
modelos de negócio com vistas a apoiar a sustentabilidade. Dzhengiz e Niesten (2020) argumentam que a competência 
individual de empreender uma gestão responsável deve ser elevada à capacidade organizacional de melhorar o desempenho da 
sustentabilidade ambiental. A revisão da literatura feita por Pham et al. (2019) mostrou que, ao nível estratégico, a orientação de 
longo prazo da ecoinovação, e a norma de reciprocidade entre parceiros nas redes estratégicas das empresas, são capacidades 
cruciais, que devem ser nutridas antes de qualquer esforço de se implantar um sistema de gestão ambiental (SGA). Também 
utilizando a RBV, a pesquisa de Demirel e Kesidou (2019) revelou que as capacidades orientadas para a ecoinovação são 
pré-condições para responder a fatores externos, tais como regulamentação, avanços tecnológicos e impulso de mercado.

O confronto direto entre o construto sustentabilidade e o conceito de inovação enquadrado pelas leis econômicas neoclássicas 
revela objetivos irreconciliáveis, uma vez que a introdução incessante de novos produtos e serviços, sem questionar os impactos 
ambientais e sociais, pode não ser compatível com as mudanças sociotécnicas necessárias à transição para a sustentabilidade 
(Bocken & Short, 2016). Em geral, a literatura pesquisada argumenta que uma perspectiva estratégica sobre a sustentabilidade, que  
fortaleça a noção de interdependência dos sistemas econômico, humano e natural, dependerá, em última análise, do modelo 
de ética empresarial das empresas, e da orientação moral dos gestores (Elms et al., 2010).

Ética como direcionador para a sustentabilidade

Segundo Sánchez-Vázquez (2002, p. 23), a ética é a “teoria ou ciência do comportamento moral dos homens na sociedade”, 
e a moral, o tema que a ética examina, é o conjunto de valores que prevalece em cada sociedade, refletindo as condições 
históricas, políticas, econômicas e culturais que regem as decisões dos indivíduos. Existem muitas teorias éticas, como o 
utilitarismo, a ética da virtude, a ética do cuidado, o confucionismo e o imperativo categórico de Kant (1785). Cada teoria 
ética possui seus prós e contras quanto aplicadas às organizações (Colle & Werhane, 2008).

A ética empresarial “examina os princípios éticos e os problemas morais ou éticos que podem surgir num ambiente de 
negócios” (Moriarty, 2017, seção 4, parágrafo 1). Como campo de estudo e prática, a ética empresarial abrange uma vasta 
gama de temas (Lehnert et al., 2016), que podem ser analisados a partir de perspectivas complexas e contraditórias (Sepinwall, 
2015), e de acordo com diferentes correntes filosóficas (Colle & Werhane, 2008). A taxonomia concisa de Moriarty (2017) 
defende que, como disciplina acadêmica, a ética empresarial pode ser analisada por uma abordagem descritiva, baseada em 
métodos de avaliação de casos de negócios, ou por uma orientação normativa, que se baseia na tradição filosófica da ética. 
A teoria normativa afirma que as empresas são agentes morais, que utilizam intencionalmente as suas estruturas internas de 
tomada de decisão para perseguir os seus planos, objetivos e interesses, fazendo com que eventos bons ou ruins aconteçam 
às pessoas e ao planeta (French, 1995).

Apesar de fortes evidências teóricas e práticas, provenientes de diferentes campos de estudos como a economia comportamental 
e a economia institucional, demonstrarem que a interpretação é inadequada (Urbina & Ruiz-Villaverde, 2019), o conceito de 
homo economicus continua a ser um dos pilares fundamentais dos filósofos liberais e dos economistas neoclássicos. De acordo 
com esta noção, um indivíduo típico é “amoral, valoriza a gratificação a curto prazo, e muitas vezes age de forma oportunista 
para obter ganhos pessoais adicionais” (Pirson & Lawrence, 2010, p. 553). Isso porque, ao nível individual, a satisfação das 
necessidades humanas, conceito central para o construto de bem-estar, está associada à utilidade, que “é tipicamente definida 
como o grau de satisfação das preferências, e estas últimas são consideradas como dadas… não merecendo nenhuma discussão 
adicional” (Painter-Morland et al., 2017, p. 298). Consequentemente, os agentes económicos independentes, incluindo as 
empresas, agindo com base nos seus interesses pecuniários imediatos (lucro), quando mediados por um mercado livre, 
produzirão o melhor resultado para a sociedade (Friedman, 1961).

Mesmo reconhecendo os limites da ideia de moral quando aplicada ao nível organizacional (Altman, 2014), o modelo kantiano 
foi selecionado neste artigo como exemplo de modelo normativo, já que parece ser adequado quando aplicado às decisões 
das empresas em relação aos impactos ambientais, sociais e aos recorrentes escândalos de corrupção. Para Kant (1785), a 
razão humana obedece a um imperativo categórico ou a um imperativo hipotético. O primeiro é regido por dois princípios 
básicos e abstratos: i) agir quando a escolha puder ser universalizada, ou seja, se todos os indivíduos fizerem a mesma escolha, 
os resultados continuariam a produzir o efeito desejado; e ii) tratar as pessoas como fins em si mesmas, independentemente 
do seu status na sociedade. Este último imperativo julga o valor moral a partir das suas consequências práticas ou utilitárias. 
Quando agimos por dever, respeitando o imperativo categórico, estamos fazendo a coisa certa. Em contraste, quando agimos 
apenas por interesse próprio, não há valor moral nas nossas decisões.
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As transações comerciais exigem que as empresas lutem não apenas para serem éticas frente a situações conhecidas, mas para 
permanecerem éticas quando surgem novos dilemas morais (Kaptein, 2017). Para enfrentar os desafios éticos complexos e 
únicos da arena empresarial contemporânea, argumenta-se que os princípios morais podem ajudar os gestores das empresas 
a conceberem criativamente soluções sustentáveis (Fontrodona et al., 2018; Smith & Dubbink, 2011). Sendo assim, uma 
perspectiva ético-normativa poderia contribuir para o desenvolvimento de inovações responsáveis, estimulando as empresas 
a oferecerem produtos e serviços que sejam bons para as pessoas e para o planeta (Voegtlin & Scherer, 2017).

Os debates na literatura da filosofia moral a respeito dos complexos efeitos na construção de significado dos indivíduos, 
quando expostos a padrões ou modelos éticos (Schwitzgebel & Rust, 2009), revelam dois pontos de vista divergentes. Numa 
perspectiva racionalista, os pesquisadores defendem que “a tomada de decisão ética, em sua essência é pessoal. Pode ser 
promulgada em um ambiente organizacional, mas é, em essência, uma luta individual” (Lehnert et al., 2016, p. 500). Por 
outro lado, estudiosos da ética comportamental alertam que “[...] valores individuais não se desenvolvem num vácuo social, 
mas são formados e nutridos por meio de processos de socialização, que incorporam e situam os atores individuais num 
contexto de tradições normativas. Como tal, os valores individuais não são apenas uma categoria pessoal, mas também 
social” (Palazzo et al., 2012, p. 334).

Pesquisadores ligados ao campo da ética comportamental afirmam que a maioria dos erros nas empresas são cometidos por 
pessoas boas, que são capazes de perpetrar atos antiéticos, o que revela uma lacuna entre o comportamento pretendido 
e o real (Bazerman & Tenbrunsel, 2011). Segundo Palazzo et al. (2012, p. 334), a cegueira ética é caracterizada por “[…] um 
estado psicológico onde as pessoas ficam temporariamente cegas para as dimensões éticas em uma situação de tomada  
de decisão”. Esta perspectiva pode ajudar a explicar por que é que o comportamento antiético pode ocorrer devido a fatores de  
pressão relacionados à cultura empresarial, o que causa pontos cegos na percepção dos tomadores de decisão sobre dilemas 
morais (Bazerman & Tenbrunsel, 2011).

A cultura empresarial ou organizacional é “um padrão de suposições básicas compartilhadas que o grupo aprendeu ao resolver 
seus problemas de adaptação externa e integração interna, que funcionou bem o suficiente para ser considerado válido e, 
portanto, para ser ensinado aos novos membros como a maneira correta de perceber, pensar e sentir em relação a esses 
problemas” (Schein, 1985, p. 9). A cultura organizacional “profunda” envolve um processo de criação de sentido que vai muito 
além de artefatos culturais formais, como códigos de ética ou valores organizacionais declarados, comumente presentes em 
documentos de estratégia de negócios (Sims & Brinkmann, 2003).

Do ponto de vista organizacional, os traços de caráter de um gestor podem ser interpretados como competências morais que 
“facilitam o desenvolvimento de comportamentos éticos no local de trabalho” (Morales-Sanchez & Cabello-Medina, 2015,  
p. S157). Segundo Saha et al. (2019, p. 417), “a combinação certa de valores pessoais, como honestidade, integridade,  
altruísmo e confiabilidade no comportamento do líder, gera resultados impressionantes”. O papel da liderança ética também é 
reconhecido na concepção de visão, valores, normas e códigos de ética, que são elementos centrais da estratégia empresarial 
(Fontrodona et al., 2018). Broman et al. (2017) argumentam que a liderança para a sustentabilidade deve integrar uma 
orientação moral para servir o bem comum, com conhecimento baseado na ciência dos sistemas, ajudando a construir valores 
partilhados dentro e entre organizações.

Para Werhane (2006, p. 404), a imaginação moral “reflete a capacidade de sair de nossas formas habituais de pensar, 
avaliar esses modelos mentais e desenvolver ou adotar novas formas de pensar, agir e avaliar nossos processos de decisão 
e comportamento”. O modelo de liderança moral de Solinger et al. (2019) propõe uma interpretação teórica que liga o nível 
micro da orientação moral individual ao nível organizacional e macro da ética empresarial. Na mesma linha, o quadro conceitual 
de Silvestri e Veltri (2020) sustenta as ligações entre a moral do líder, a abordagem de SC e a construção da sustentabilidade.

Numa perspectiva mais substantiva, as mudanças nas esferas ambiental e social não podem ser dissociadas das mudanças 
na esfera mental, uma vez que a ecologia mental lida com a subjetividade resultante de visões de mundo, valores, crenças 
e normas nas quais se baseiam as ações e decisões dos indivíduos (Guattari , 2004). As interconexões entre os níveis social, 
organizacional e individual dão origem a “[…] uma questão das mudanças epistêmicas necessárias no nosso pensamento, que 
nos permitiriam encontrar um paradigma mais sustentável para o nosso futuro comum” (Laininen, 2019, p. 170).

Gröschl e Gabaldon (2018) defendem que o uso nas escolas de negócios da epistemologia transdisciplinar, conforme definida 
no sistema de ideias de Morin (2008), pode ajudar os gestores a desenvolverem valores humanísticos e uma percepção crítica 
da má conduta das empresas. Segundo Barthold e Boom (2020), a prática da dissidência, em uma democracia radical orientada 
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pela ecologia, poderia ajudar os gestores a desnaturalizarem os entendimentos e práticas das organizações construídas a partir 
do discurso hegemônico do Antropoceno, permitindo o surgimento de uma subjetividade política voltada para questionar 
criticamente as ideias de DS enquadradas pelo capitalismo neoliberal.

Portanto, a contribuição das empresas para a sustentabilidade depende dos pressupostos básicos por trás das “referências 
metafóricas operativas na linguagem moral”, principalmente no que diz respeito às necessidades que uma empresa pretende 
preservar para as gerações presentes e futuras (Painter-Morland et al., 2017, p. 295). Na verdade, segundo Crilly et al. (2016), 
a utilização da perspectiva cognitivo-linguística, explicitada em Hart (2014), pode evidenciar a relação entre a linguagem e os 
modelos mentais dos gestores em relação à sustentabilidade.

ARCABOUÇO TEÓRICO

Figura 1 retrata o arcabouço teórico desenvolvido para responder à questão de pesquisa. As articulações teóricas partiram 
dos seguintes conceitos de primeira ordem: i) Sustentabilidade (Raworth, 2017); ii) Estratégia (Andrews, 1971); iii) Inovação 
(OECD, 2005); e iv) Ética (Sánchez-Vázquez, 2002).

O arcabouço foi construído para cobrir as três lacunas principais identificadas durante a revisão da literatura: i) Integrar os 
níveis societal, organizacional e individual de análise dos desafios de sustentabilidade; ii) Articular os conceitos macro de 
sustentabilidade ao conceito micro de sustentabilidade empresarial; iii) Utilizar as reflexões éticas, presentes nas teorias  
de sustentabilidade, estratégia e inovação, como elemento de ligação entre os conceitos. Por exemplo, o uso de uma 
preocupação ética para orientar as ecoinovações explica a seleção do construto imaginação moral.

Os 3 níveis do arcabouço foram estabelecidos de acordo com a seguinte lógica. Embora possa sofrer pressões ligadas à cultura, 
a ética e a orientação moral devem ser analisadas, segundo a tradição filosófica, ao nível individual. Dado o objetivo do artigo, 
foram analisados os conceitos de estratégia e inovação ao nível organizacional, uma vez que ambas as decisões dependem 
dos modelos de negócios e dos mecanismos de governança adotados pelas empresas. Na medida em que o paradoxo da 
sustentabilidade parece decorrer em grande parte de um problema de percepção do papel da natureza, que reduz o debate 
a uma questão econômica, ou seja, ao desenvolvimento sustentável, o construto sustentabilidade foi analisado no seu âmbito 
e alcance societal, visando considerar suas dimensões políticas, sociais, filosóficas e ecológicas.

Como o foco do artigo era discutir como as organizações empresariais contribuem para a sustentabilidade, foi desconsiderada 
a relação direta entre os conceitos de ética e sustentabilidade. Mas isto não significa que a orientação moral das pessoas não 
tenha impacto na sustentabilidade, como pode ser o caso do consumo responsável.
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DISCUSSÃO 

O fato de a maioria das empresas se comportar mal (Comen & Frohlich, 2019) não significa, pelo menos teoricamente, 
que os negócios, enquanto atividade humana, não possam ser um agente importante de transição para a sustentabilidade 
(Donaldson & Walsh, 2015). A interlocução de conceitos e construtos apresentados no arcabouço evidencia um potencial 
de impactar o alcance das estratégias de SC, o que poderia transformar as empresas em um agente proativo em favor da 
sustentabilidade. No entanto, a velocidade e a profundidade dessa contribuição dependerão da capacidade dos modelos 
de ética normativa desconstruir as premissas da teoria neoclássica, principalmente o dogma neoliberal inerente ao modo 
dominante de se fazer negócios.

As conexões entre os três níveis evidenciam que a adoção de um ecocentrismo autorreflexivo poderia promover culturas 
organizacionais construídas para enfrentar os desafios da sustentabilidade. Se as reflexões éticas tiverem o poder de reverter 
a cegueira ética, as estratégias de SC poderão ser desenhadas numa perspectiva que não reduza a sustentabilidade à sua 
dimensão econômica, e a ecoinovação poderá tornar-se um mecanismo de mudança positiva, permitindo conciliar os conceitos 
de inovação e sustentabilidade no ambiente de negócios.

Mesmo reconhecendo que diferentes mercados ou indústrias podem enfrentar os diferentes desafios relacionados à 
sustentabilidade de suas ações, respondendo a eles por meio de diferentes estratégias, a discussão que se segue pretende 
exemplificar como, e em que medida, a reflexão derivada do quadro teórico apresentado acima tem o potencial de contribuir 
para as estratégias de SC. Para atingir este objetivo, cada conexão será discutida de forma concisa, começando pelo nível 
individual.

Ética e estratégia

Segundo Guattari (2004), a jornada para a sustentabilidade exigirá uma mudança ao nível da ecologia mental, onde se molda a 
subjetividade individual. De acordo com Barthold e Bloom (2020), a adoção de mecanismos democráticos radicais, orientados 
pela ecologia, poderia ajudar os gestores a desafiarem os valores e crenças associado à logica de casos de negócio enraizada 
nas principais estratégias de SC. Esses mecanismos ajudariam as organizações a melhorarem o processo de ressignificação 
social, permitindo o surgimento de uma percepção crítica em relação a qualidade das ações internas e externas das empresas 
na construção da sustentabilidade.

Conforme discutido em Smith e Dubbink (2011), o uso do modelo de ética normativa de Kant (1785) poderia ajudar os gestores 
a desenvolverem uma subjetividade ecocêntrica. Por exemplo, as decisões dos gestores sobre a natureza e questões sociais 
poderiam basear-se nos dois princípios abstratos do imperativo categórico. Neste sentido, as organizações empresariais não 
deveriam: 1) escolher qualquer política ou ação que, se adotada por outros agentes empresariais, ameaçasse o equilíbrio 
dinâmico do ecossistema; e ii) selecionar qualquer estratégia ou ação operacional que pudesse prejudicar a dignidade 
humana, dentro ou fora da empresa. No entanto, o impacto dos modelos éticos sobre os decisores seria, em última análise, 
contrabalançado pelas pressões provenientes da cultura organizacional associada ao modo convencional e dominante de se 
fazer negócios (Palazzo et al., 2012).

Ética e inovação

Se a tensão entre ética e cultura organizacional ganhar escala, a criatividade, primeiro passo da estrutura da espiral do 
conhecimento de Nonaka e Takeuchi (2000), pode ser desencadeada pela adoção do princípio do imperativo categórico, 
incentivando o questionamento dos padrões de processos de decisão promovidos pela mentalidade e comportamentos 
dominantes na arena de negócios (Werhane, 2006). A imaginação moral dos gestores poderia conceber soluções incomuns para 
situações que não envolvessem escolhas binárias, como é comum em ambientes empresariais (Stark, 1993). Além disso, como 
argumentam Allen et al. (2019), a adoção da ética como orientação normativa poderia ajudar os gestores a desenvolverem 
uma atitude autorreflexiva para questionar as metáforas implícitas nas linguagens morais e nos mecanismos de cognição 
usados para significar o construto da sustentabilidade dentro das organizações (Crilly et al., 2016; Painter-Morland et al., 2017)
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Segundo o argumento de Voegtlin e Scherer (2017), inovações responsáveis são aquelas que evitam “danos” e fazem “bem” 
às pessoas e ao planeta. Embora dependam de mecanismos de governança aplicados ao nível social e organizacional, a gênese 
de tais inovações poderia ser os modelos éticos normativos que orientam a moral dos decisores (Smith & Dubbink, 2011). 
Portanto, para serem capazes de desenvolver estratégias de ecoinovação (Adams et al., 2016), e para conceber modelos de 
negócios dinâmicos que possam contribuir na transição para a sustentabilidade (Cosenz et al., 2019), os gestores devem 
mudar as suas percepções sobre responsabilidade das empresas na construção de um futuro que contribua a justiça social e 
a preservação ambiental (Savage et al., 2019). 

Estratégia e inovação

À medida que a introdução das tecnologias verde e digital se espalha e se aprofunda em todos os setores econômicos, 
transformando completamente as estruturas de produção e as cadeias de suprimentos (Mazzucato, 2013), as empresas 
terão a oportunidade de desenvolver propostas de valor e modelos de negócio alinhados com os princípios de sistemas 
ecocêntricos (Kapra, 1996). A educação transdisciplinar (Gröschl & Gabaldon, 2018) pode ajudar a desenvolver as competências 
individuais dos gestores, como o pensamento sistêmico, a empatia e a sensibilidade intercultural, que são elementos centrais 
das capacidades verdes da empresa que serão necessárias para conceber a sua estratégia de SC (Dzhengiz & Niesten, 2020).

De acordo com a literatura, a inovação em direção às tecnologias verdes e produtos verdes dependerá das capacidades das 
empresas orientadas para a sustentabilidade (Demirel & Kesidou, 2019), a saber: i) capacidade abortiva verde para interagir 
com conhecimento externo e para construir cadeias de abastecimento verdes (Dzhengiz & Niesten, 2020); ii) capacidade 
tecnológica para lidar com disciplinas científicas complexas e avançadas relacionadas com a mudança de paradigma para a 
sustentabilidade (Mazzuccato, 2013); e iii) capacidade dinâmica para adaptar os modelos de negócios das empresas à dinâmica 
dos ecossistemas biofísicos (Borland et al., 2016). Para lidar com as descontinuidades e perturbações durante a transição 
para a sustentabilidade (Savage et al., 2019), as empresas terão de desenvolver uma agilidade estratégica, que reflita a sua: 
i) sensibilidade aos desafios da sustentabilidade; ii) compromisso com estratégias fortes de SC; iii) capacidade de reconhecer, 
implanntar e redistribuir recursos para enfrentar a dinâmica econômica ecocêntrica (Ivory & Brooks, 2018).

Estratégia e sustentabilidade

Para ajudar a enfrentar as premissas teoria neoclássica das firmas, especialmente as políticas neoliberais que governam a 
dinâmica capitalista na maioria dos países contemporâneos (Roth et al., 2020), a busca agressiva de lucros a curto prazo 
deverá ser substituída por valores corporativos como a dignidade humana e saúde ambiental (Allen et al., 2015). Em linha 
com o conceito de sustentabilidade de Montiel et al. (2019), as organizações empresariais poderiam iniciar este processo 
desconstruindo o pressuposto hegemônico de enquadrar o SC como um mecanismo para proteger a reputação das empresas.

As ligações teóricas propostas no arcabouço evidenciam que, em estratégias fortes de SC (Landrum, 2017), as empresas 
visam não apenas questões centradas nelas mesmas, mas também dirigem a sua atenção para processos ecológicos críticos 
relacionados com os desafios globais de sustentabilidade da cadeia de abastecimento (Haffar & Searcy, 2018). Isto exigiria que 
as empresas conectassem o nível de análise macro e micro da sustentabilidade, incorporando todos os microfundamentos  
que poderiam ajudar a melhorar o conceito de sustentabilidade (Dyllick & Hockerts, 2002). A literatura indica que os princípios 
de sustentabilidade de primeira ordem, conforme resumidos em Broman e Robèrt (2015), poderiam ajudar as organizações 
empresariais a orientar a implementação de estratégias fortes de SC.

O papel dos executivos em modelos fortes de SC seria não apenas garantir um futuro econômico sustentável para a sua empresa, 
mas também para todo o planeta (Landrum, 2017). As lacunas da literatura mostram que o desafio da teoria da administração 
de empresas, incluindo as escolas de negócios, seria ajudar a desenvolver uma liderança orientada por princípios humanísticos 
(Gröschl & Gabaldon, 2018), que apoiasse a implementação de modelos e indicadores que meçam e recompensem a eficácia 
dessas estratégias (Tsalis et al., 2020). A adoção de modelos, ferramentas e processos, conforme discutido em Broman e Robèrt 
(2015), poderia ser uma forma de mover a estratégia das empresas em direção à sustentabilidade, capturando oportunidades 
de inovação que surgirão ao lidar com os grandes desafios ambientais e sociais que o mundo terá pela frente.
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Sustentabilidade e inovação

O construto de inovação orientada para a sustentabilidade, conforme definido em Adams et al. (2016), evidencia que é 
possível conciliar os objetivos de sustentabilidade e de inovação. No entanto, para que as empresas incumbentes possam se 
beneficiar do processo de destruição criativa gerado pelas inovações verdes radicais (Mazuccato, 2013), deverão ser capazes 
de lutar contra as forças de dependência da trajetória relacionadas com a arquitetura dominante de design de produto e com 
o paradigma tecnológico (Zolfagharian et al., 2019).

Para lidar com as incertezas desencadeadas pelas inovações verdes radicais, as organizações empresariais poderiam promover: 
i) sessões de formação em gestão sobre a interação entre responsabilidade, sustentabilidade e ética (Montiel et al., 2020);  
ii) exercícios reflexivos transdisciplinares para conectar questões envolvidas em grandes desafios da sustentabilidade (Gröschl &  
Gabaldon, 2018); e iii) oficinas de dissidência destinadas a estimular soluções criativas (Barthold & Boom, 2020). De acordo 
com Lupova-Henry e Dotti (2019), a capacidade de cooperar com parceiros a jusante e a montante da cadeia de abastecimento 
poderia ser um fator de sobrevivência para as empresas incumbentes contra a agilidade das startups verdes.

Argumenta-se que a capacidade de conceber modelos de negócios dinâmicos para enfrentar a transição para a sustentabilidade 
pode ser crítica nos sistemas econômicos ecocêntricos (Cosenz et al., 2019). Modelos de negócios orientados para a suficiência, 
conforme discutido em Bocken e Short (2016), poderiam permitir que as empresas explorassem os benefícios da economia 
de leasing e da desmaterialização causada pela ênfase em serviços, como manutenção e reparos, em vez de insistir em 
estratégias de obsolescência programada. Além disso, tais modelos podem alavancar a contribuição das empresas para os 
desafios da sustentabilidade, por meio do desenvolvimento de estratégias que incentivem hábitos de consumo responsáveis.

CONSIDERAÇÕES CONCLUSIVAS

A literatura crítica sobre SC evidencia que as organizações empresariais adotam essa estratégia para proteger sua reputação, 
ou para tornar o meio ambiente um negócio sob seu controle direto. Este artigo teve como objetivo responder à seguinte 
questão teórica de pesquisa: Como a ética empresarial pode ajudar a reformular as estratégias de SC? As ligações teóricas 
apresentadas no arcabouço e os resultados potenciais discutidos reforçam a percepção de que a ética empresarial de orientação 
normativa, que se baseie na tradição filosófica, tem potencial para ajudar as empresas a conceberem estratégias sólidas de 
SC. No entanto, o processo de criação de sentido desencadeado pela adoção de um modelo de ética empresarial dependerá 
de uma cultura organizacional ecocêntrica, que possa superar o fenômeno da cegueira ética.

No que tange ao paradoxo da sustentabilidade, a teoria neoclássica contribui para a sua persistência na medida em que:  
i) defende a condição inerentemente amoral das empresas; ii) formula premissas a partir de uma epistemologia que impede 
a humanidade de se ver como parte indissociável da natureza; iii) é guiada por uma racionalidade econômica acrítica, que 
atribui ao interesse pecuniário imediato das empresas a qualidade de mecanismo superior de alocação de recursos; iv) reduz 
o bem-estar humano ao valor utilidade, que é medido pela satisfação das preferências materiais e dos ganhos pessoais;  
v) assume que os capitais econômico, social e ambiental podem ser expressos em unidades monetárias, que são trocadas 
em um mercado livre, sem quaisquer consequências para os limites físicos do planeta; e vi) nega a possibilidade de atribuir 
aos executivos a responsabilidade ética das corporações. O referencial teórico proposto evidência que a ética normativa, 
apoiada por uma cultura organizacional apropriada, tem o poder de desmistificar os pressupostos neoclássicos profundamente 
enraizados no modelo mental que domina a condução de negócios na economia capitalista contemporânea.

Assumindo que a cultura empresarial possa ser capaz de estimular julgamentos sólidos e positivos, a ética empresarial 
pode dar sentido às estratégias de SC, incorporando as seguintes características principais: i) as decisões estratégicas dos 
gestores estarão baseadas em valores normativos que elevam a sustentabilidade a uma dimensão de imperativo categórico;  
ii) a sustentabilidade será gerida como um fenómeno coevolutivo, que só poderá ser promovido se os executivos perceberem 
as empresas como elementos inseparáveis dos ecossistemas em que operam; iii) uma capacidade dinâmica de reconfiguração 
de recursos que garanta um ajuste entre as organizações e o ecossistema, sem gerar problemas de justiça intergeracional; e  
iv) a estratégia das empresas será impulsionada principalmente pela ecoinovação radical. Estes resultados reforçam a percepção 
de que a orientação moral pode tornar-se a competência central dos líderes empresariais em economias ecocêntricas.
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